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De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado

com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de

marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações,

use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

PROVA OBJETIVA P
2
 — CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Com relação à aplicabilidade e interpretação das normas
constitucionais, julgue os itens subsequentes.

91 Entre os princípios instrumentais de interpretação
constitucional, o princípio da máxima efetividade, ou da
eficiência, impõe a ampla e concreta efetividade social à
norma. Em conformidade com esse princípio, o legislador
constituinte, com o objetivo de assegurar a efetividade dos
direitos fundamentais, consagrou, na Constituição Federal de
1988 (CF), instrumentos como o habeas corpus, o habeas
data, o mandado de segurança e a ação popular.

92 De acordo com o método hermenêutico concretizador,
elaborado com base nos ensinamentos de Konrad Hesse, a
norma deve ser interpretada a partir da análise do problema
concreto, tendo-se a constituição como um sistema aberto de
regras e princípios.

Julgue o item abaixo, relativo ao poder constituinte.

93 O poder constituinte derivado decorrente, criado pelo poder
originário, é imputado às assembleias legislativas de cada
estado, às quais cabe estruturar a constituição dos
estados-membros.

Na CF, são previstas situações excepcionais, de anormalidade, em
que é possível suprimir a autonomia dos estados, do Distrito
Federal e dos municípios. Uma das formas de supressão dessa
autonomia consiste na intervenção, instituto típico da estrutura do
Estado Federal, fundado no afastamento temporário da atuação
autônoma da entidade federativa. A respeito da intervenção, julgue
o item a seguir.

94 Excepcionalmente, antes de decretar a intervenção federal, o
presidente da República, a fim de restabelecer a normalidade,
pode suspender a execução do ato impugnado; contudo, caso
essa medida não seja suficiente para o restabelecimento da
normalidade, cabe, ainda, ao presidente da República, sem
qualquer interferência, decretar a intervenção federal.

Em cada um dos itens que se seguem, é apresentada uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva acerca de controle de
constitucionalidade, a ser julgada com base na CF e na
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF).

95 O governador de determinado estado da Federação ajuizou
arguição de descumprimento de preceito fundamental, com o
objetivo de impugnar portaria editada por secretaria do estado.
Nessa situação, a referida ação deve ser conhecida como ação
direta de inconstitucionalidade, meio eficaz para impugnar a
norma.

96 Um deputado federal impetrou mandado de segurança contra
ato do presidente da Câmara dos Deputados, alegando violação
de normas do Regimento Interno da Casa relacionadas à
tramitação de emendas constitucionais. Nessa situação, o
mandado de segurança deve ser conhecido, uma vez que o ato
do deputado federal é resultado do exercício do controle prévio
ou preventivo, cuja execução é de responsabilidade do Poder
Judiciário.

Considerando o entendimento do STF, julgue o item seguinte,
relativo à organização do estado.

97 Admite-se desmembramento de município, com base
unicamente em lei estadual, desde que tenha sido elaborado e
divulgado o estudo de viabilidade municipal com respaldo de
parecer favorável ao desmembramento.

No que se refere a finanças públicas, sistema tributário nacional e
impostos em espécie, julgue os itens subsecutivos.

98 Considera-se constitucional a cobrança da taxa municipal de
conservação de estradas de rodagem, ainda que a base de
cálculo utilizada seja idêntica à do imposto territorial rural
(ITR).

99 Devem constar de lei complementar as disposições acerca de
dívida pública interna e externa, excetuando-se as relativas a
autarquias, fundações e demais entidades controladas pelo
poder público.

100 O Ministério Público (MP) não tem legitimidade para defender
interesse individual patrimonial e disponível de contribuinte
que questione cobrança de tributo.

Com relação à posse e aos direitos reais, julgue os itens
subsequentes. 

101 A modalidade de usufruto deducto ocorre quando o
proprietário reserva para si o usufruto e transfere a
nua-propriedade para um terceiro. 

102 É de boa-fé a posse que não for violenta, clandestina ou
precária.

103 Considere que João tenha semeado, em terreno de sua
propriedade, sementes de soja pertencentes a Manoel. Nesse
caso, João estará obrigado, já que não adquiriu a propriedade
das sementes, a entregar metade daquilo que colher a Manoel.

104 Ocorre direito real de superfície por cisão quando o
proprietário de prédio já construído cria superfície para que
o terceiro o conserve, reforme ou amplie. 

Acerca de atos jurídicos, fatos jurídicos e negócios jurídicos, julgue
os itens a seguir. 

105 Para o reconhecimento da teoria do abuso do direito, é
necessário que o agente tenha ou demonstre a intenção de
prejudicar terceiro.

106 Para que um contrato bifronte seja convertido de gratuito para
oneroso, a norma legal deve determinar que é gratuito o
negócio tornado oneroso pelas partes.

107 Os fatos jurídicos em sentido amplo podem ser classificados
em fatos naturais, como, por exemplo, o nascimento e a morte,
e fatos humanos.
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No que se refere aos atos processuais no direito processual civil,

julgue os itens a seguir.

108 O juiz deve declarar a nulidade, ainda que possa decidir o

mérito a favor da parte a quem aproveita a declaração.

109 Ato processual é toda ação humana que produz efeito sobre a

relação jurídica de direito material.

110 Dado o princípio da instrumentalidade das formas, o ato

processual realizado de modo diverso daquele previsto em lei

possui validade e eficácia.

111 A contagem do prazo dos atos processuais é contínua,

interrompendo-se apenas em caso de recesso e de férias.

112 Consideram-se citações pessoais a citação feita pelo oficial de

justiça e a citação por meio eletrônico.

A respeito de liquidação e cumprimento de sentença, processo de

execução e processo cautelar, julgue os itens seguintes.

113 Fazendo coisa julgada material, o indeferimento da medida

cautelar por prescrição ou decadência impede que a parte

proponha uma nova ação.

114 São títulos executivos judiciais tanto o acordo judicial quanto

a sentença arbitral, desde que homologados judicialmente.

Julgue os próximos itens, relativos ao direito penal.

115 As causas excludentes de ilicitude produzem efeitos na esfera

extrapenal e, uma vez reconhecidas na sentença judicial

absolutória, alcançam as esferas civil e administrativa.

116 No que se refere à aplicação de pena por crime contra as

finanças públicas, são previstos, no CP, de forma expressa,

modo especial de apreciação das circunstâncias judiciais, em

particular do valor dos danos causados ao erário, e, ainda, a

elevação da pena com base nos elementos do tipo específico.

117 A eficácia da sentença penal condenatória proferida no

estrangeiro depende de homologação tanto para obrigar o

condenado à reparação do dano, a restituições e a outros

efeitos civis quanto para o reconhecimento da reincidência.

118 São expressamente previstas no CP duas situações que

excluem a culpabilidade, dada a inexigibilidade de

comportamento diverso: a coação irresistível e a obediência

hierárquica. Um empregado de banco privado, por exemplo,

que tiver praticado condutas delituosas em estrita e integral

obediência às ordens não manifestamente ilegais emanadas de

superior hierárquico poderá beneficiar-se da excludente de

culpabilidade por obediência hierárquica.

119 No que diz respeito ao concurso de pessoas para a realização

de crimes dolosos, a teoria do domínio do fato considera autor

o coautor que realiza uma parte necessária do plano global —

o que se denomina domínio funcional do fato — que, mesmo

não sendo um ato típico, integra a resolução delitiva comum.

Com base na lei que trata dos crimes de lavagem de dinheiro e no

que dispõe o CP acerca dos crimes contra a administração pública

e contra a fé pública, julgue os itens subsequentes.

120 A mencionada lei determina, de forma expressa, o dever legal

de o advogado e de a pessoa jurídica que preste, ainda que

eventualmente, consultoria jurídica, assessoria, consultoria e

assessoramento comunicar atividade suspeita de lavagem de

dinheiro.

121 O crime de emprego irregular de verbas ou rendas públicas é

classificado, quanto ao sujeito passivo, como crime comum,

uma vez que, além da administração pública, pode figurar,

nessa condição, a pessoa física ou jurídica diretamente

prejudicada com a conduta do agente.

122 Para a caracterização do crime de condescendência criminosa,

é necessário haver relação de hierarquia entre o agente que

cometa a infração no exercício do cargo, emprego ou função e

a autoridade competente para aplicar-lhe a sanção

administrativa.

123 De acordo com a referida lei, o simples indiciamento enseja a

aplicação de medida cautelar pessoal de afastamento do

servidor público, que poderá ser concretizada sem prévia

intervenção do Poder Judiciário e do MP.

Julgue o item abaixo, com relação à fase preparatória do pregão.

124 A autoridade competente deve designar, entre os servidores do

órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e sua

respectiva equipe de apoio, que deve ser integrada, em sua

maioria, por servidores ocupantes de cargo efetivo ou emprego

da administração, preferencialmente pertencentes ao quadro

permanente do órgão ou entidade promotora do evento.

Com relação ao processo licitatório, julgue os itens que se seguem.

125 Em caso de inexigibilidade de licitação por inviabilidade de

competição, seria irregular a contratação de empresa cuja carta

de exclusividade tivesse sido expedida por associação de

abrangência nacional, e não pelo órgão de registro do comércio

do local onde se realizaria a licitação ou a obra, ou o serviço.

126 Consoante posicionamento do Superior Tribunal de Justiça, a

dispensa de licitação para contratação da realização de

concurso público não viola princípios constitucionais, todavia

o ente público deve certificar-se de que os preços contratados

são compatíveis com os valores de mercado, o que deve ser

comprovado por meio de pesquisas previamente realizadas.

Julgue o item abaixo, no que se refere ao poder de polícia e à

responsabilidade civil do Estado.

127 Conforme entendimento do STF, com base na teoria do risco

administrativo, a responsabilidade civil das pessoas jurídicas

de direito privado prestadoras de serviço público é objetiva

relativamente a terceiros usuários e não usuários do serviço.
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Em relação ao controle da administração pública e ao Tribunal de

Contas da União (TCU), julgue os itens subsequentes.

128 Em decorrência das atribuições constitucionais do TCU e da

teoria dos poderes implícitos, a Lei Complementar

n.º 105/2001 conferiu a esse tribunal, de modo excepcional,

poderes para determinar a quebra do sigilo bancário de dados

constantes do Banco Central do Brasil.

129 Conforme o STF, o poder de fiscalização legislativa é

outorgado aos órgãos coletivos, como a Câmara dos Deputados

e as assembleias legislativas, e não aos seus membros

individualmente, ainda que estes atuem como representantes do

órgão ou de comissão.

A respeito de bens públicos e terras devolutas, julgue o item a

seguir.

130 Com o advento da CF, as terras devolutas nas ilhas costeiras

passaram a ser consideradas zona de fronteira pertencentes à

União, podendo o estado-membro, excepcionalmente, deter o

domínio desses bens.

À luz da Lei Complementar n.º 46/1994, julgue os seguintes itens.

131 É vedada a participação de servidor público estadual como

administrador em empresa fornecedora de bens e serviços, em

qualquer modalidade de contrato, estando o servidor que

descumprir a norma sujeito à penalidade de demissão.

132 A demissão de servidor público é ato administrativo unilateral,

individual, vinculado e autoexecutável.

133 Considere que o controle interno do tribunal de contas de

determinado estado tenha solicitado à autoridade competente

que abrisse processo disciplinar contra servidor do órgão, por

ter ele atendido a caprichos de sua namorada e deixado de

praticar, indevidamente, ato de ofício, fato que resultou em sua

exoneração do cargo em comissão que ocupava. Nessa

situação, agiu corretamente a autoridade competente, que não

instaurou o procedimento disciplinar, por considerar a

exoneração ad nutum fato impeditivo para a instauração do

referido processo.

A respeito da permissão de serviço público, julgue o próximo item.

134 A permissão de serviço público é o instituto por meio do qual

o Estado atribui o exercício de determinado serviço público a

alguém que aceita prestá-lo em nome próprio, por sua conta e

risco, nas condições fixadas pelo poder público, e, em razão do

princípio da supremacia do interesse público, no contrato de

permissão, deve constar garantia de equilíbrio

econômico-financeiro, sendo o permissionário remunerado

pela própria exploração do serviço, mediante tarifas cobradas

diretamente dos usuários do serviço.

No que se refere à desapropriação, julgue o item seguinte.

135 Compete exclusivamente à União a desapropriação de imóveis

rurais para fins de reforma agrária e de utilidade pública.

Com relação ao imposto sobre operações relativas à circulação de

mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte

interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS), julgue os

itens seguintes. 

136 Em relação às operações que destinem bens a adquirente

localizado em outro estado, o local do domicílio ou da sede do

destinatário é o critério para a adoção da alíquota interna ou da

alíquota interestadual do ICMS.

137 O ICMS incide sobre a importação de mercadorias e de bens

não destinados ao comércio, seja ela realizada por qualquer

pessoa física ou jurídica.

Com base no disposto na Lei Complementar n.º 123/2006, julgue

o item abaixo.

138 As microempresas e as empresas de pequeno porte optantes

pelo SIMPLES Nacional não podem utilizar ou destinar

qualquer valor a título de incentivo fiscal.

No que se refere ao imposto predial territorial urbano (IPTU) e ao

ITR, julgue os itens subsequentes. 

139 Sem prejuízo da progressividade no tempo como instrumento

de política urbana, o IPTU será progressivo, em razão do valor

do imóvel, e suas alíquotas, uniformes.

140 Sobre imóveis utilizados em exploração agrícola e pecuária,

ainda que localizados em áreas consideradas urbanas por

legislação municipal, incide o ITR, e não o IPTU.

A respeito do imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISS),

julgue os próximos itens.

141 Como a CF autoriza a incidência do ISS sobre serviços de

qualquer natureza, esse imposto incide sobre os serviços

onerosos ou gratuitos, de trato sucessivo ou imediato,

intelectuais ou materiais, prestados por pessoas físicas ou

jurídicas. 

142 O fato gerador do ISS é o contrato cujo objeto seja a prestação

de serviços com significado econômico.
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Acerca do sistema tributário nacional, julgue os itens que se

seguem.

143 Consoante a jurisprudência do STF, o princípio da capacidade

contributiva restringe a utilização da progressividade às

hipóteses autorizadas constitucionalmente, motivo pelo qual

não poderá a lei ordinária estabelecer alíquotas progressivas,

com base no valor venal do imóvel, para o imposto de

transmissão inter vivos de bens imóveis.

144 O princípio da legalidade não obsta a possibilidade de que a

definição de alguns conceitos seja realizada no plano

infralegal, por determinação legal.

O processo orçamentário está hoje constituído, no ordenamento

jurídico nacional, por um sistema que abrange a lei orçamentária

anual, em conjunto com as leis do plano plurianual e de diretrizes

orçamentárias. Em relação a esse assunto, julgue os itens a seguir.

145 As receitas públicas originárias decorrem do poder de império

do Estado e da exploração de seu patrimônio e compreendem

os preços públicos ou tarifas, as compensações financeiras e os

ingressos comerciais.

146 O Poder Executivo pode abrir crédito suplementar por decreto,

desde que autorizado por disposição expressa constante da

correspondente lei orçamentária. Esse crédito pode ser reaberto

no exercício financeiro seguinte se sua abertura tiver ocorrido

nos últimos quatro meses do exercício em que tiver sido

autorizado.

147 Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais de

desenvolvimento previstos na CF devem ser compatíveis com

o plano plurianual e ainda, ser apreciados pela comissão do

Poder Legislativo competente para deliberar sobre as leis

orçamentárias.

148 A despesa com a aquisição de um lote para a construção da

sede de uma autarquia é classificada como inversão financeira,

enquanto as despesas com a construção da sede são

classificadas como investimento.

149 Cabe aos tribunais, órgãos do Poder Judiciário, no exercício de

sua autonomia administrativa e financeira, elaborar suas

propostas orçamentárias, observados os limites estipulados

conjuntamente com os demais poderes na lei de diretrizes

orçamentárias.

150 Dos precatórios, no momento de sua expedição, deve ser

abatido, a título de compensação, o valor correspondente aos

débitos líquidos e certos, inscritos, ou não, em dívida ativa,

constituídos contra o credor original pela fazenda pública

devedora.

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) introduziu, no

ordenamento brasileiro, o regime da responsabilidade fiscal,

caracterizado em especial pelo princípio da responsabilidade na

gestão eficiente dos recursos públicos (accountability), com

destaque para a prudência e a transparência. Em relação às

disposições da LRF, julgue os seguintes itens.

151 A limitação de empenho e movimentação financeira deve ser

promovida se verificado, ao final de um bimestre, que a

realização da receita possa não comportar o cumprimento das

metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no anexo

de metas fiscais, segundo os critérios fixados pela lei de

diretrizes orçamentárias.

152 Entre as inúmeras funções atribuídas pela LRF às leis de

diretrizes orçamentárias, destacam-se a fixação de exigências

para a realização de transferências de recursos a entidades

públicas e privadas e a fixação das metas fiscais de receitas e

despesas referentes ao exercício em curso e aos dois

subsequentes.

153 Considera-se empresa estatal dependente a empresa controlada

que receba do ente controlador recursos financeiros para

pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou

de capital.

Julgue os itens a seguir, com relação ao Regime Geral de

Previdência Social (RGPS) e ao Regime Próprio de Previdência

Social do Estado do Espírito Santo (RPPS/ES).

154 Aposentados pelo RPPS/ES devem contribuir para o

financiamento desse regime se seus proventos forem superiores

ao limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS,

assim como os aposentados por este regime.

155 Servidor público que ocupe cargo efetivo no Poder Legislativo

estadual e exerça, ainda, a função de professor em instituição

particular de ensino, na qual seja contratado pelo regime da

Consolidação das Leis do Trabalho, poderá aposentar-se, se

cumprir os requisitos exigidos, tanto pelo RPPS/ES quanto

pelo Regime Geral de Previdência Social.

156 Pessoa que mantenha união estável com segurado do RPPS/ES

faz jus à pensão por morte apenas se comprovar dependência

econômica em relação ao segurado falecido.

157 As ações judiciais que tenham por escopo a obtenção de

prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças

devidas pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado

do Espírito Santo prescrevem em cinco anos, contados da data

em que deveriam ter sido pagas, resguardados os direitos dos

incapazes ou dos ausentes, segundo a legislação civil.

158 São dependentes dos segurados do RPPS/ES, entre outros, seus

filhos maiores inválidos, enquanto solteiros e economicamente

dependentes dos pais, se a invalidez tiver ocorrido até dezoito

anos de idade, devendo a dependência econômica desses filhos

ser comprovada, mediante justificação administrativa junto ao

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Espírito

Santo.
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Julgue os itens seguintes, relativos aos benefícios do RGPS.

159 No âmbito do RGPS, o auxílio-acidente, concedido no dia
seguinte ao da cessação do auxílio-doença, visa indenizar o
segurado empregado cuja capacidade para o trabalho
habitualmente exercido tenha sido reduzida após a
consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer
natureza. Dado seu caráter indenizatório, esse benefício pode
ser recebido conjuntamente com remuneração ou qualquer
outro benefício do RGPS.

160 O cônjuge separado de fato que tenha recebido pensão de
alimentos de segurado do RGPS não faz jus à pensão por
morte do segurado, caso este tenha mantido, em vida, união
estável provada, por meio de justificação administrativa, no
INSS.

161 Via de regra, para a concessão da aposentadoria por idade no
RGPS, é necessário, além de ter completado a idade mínima
exigida, que o requerente comprove o recolhimento efetivo de
cento e oitenta contribuições mensais; no caso de o requerente
ser segurado especial, ele deve provar tempo mínimo de
efetivo exercício de atividade rural, ainda que de forma
descontínua, no período imediatamente anterior ao
requerimento do benefício, por tempo igual ao número de
meses de contribuições mensais exigido dos segurados não
especiais.

Com relação ao financiamento da seguridade social, julgue o
próximo item.

162 A isenção das contribuições destinadas à seguridade social é
garantida, por norma constitucional, às entidades beneficentes
de assistência social que prestam serviços gratuitos (total ou
parcialmente) de assistência social, saúde ou educação a
pessoas carentes. Essa isenção, no entanto, nos termos da
legislação de regência, não se estende a entidade com
personalidade jurídica própria constituída e mantida pela
entidade à qual a isenção tenha sido concedida.

Julgue os itens subsecutivos, relativos à auditoria.

163 A veracidade do conteúdo das informações comprobatórias das
conclusões de auditoria fornecidas pelos órgãos e entidades
auditadas é de responsabilidade exclusiva do auditor
governamental.

164 Os efeitos reais do achado de auditoria, resultantes da
divergência entre a situação encontrada e o critério utilizado
para avaliá-la, correspondem às consequências concretas,
positivas ou negativas, da auditoria para o órgão ou entidade,
assim como para o erário ou a sociedade. Os efeitos potenciais,
por sua vez, diferentemente dos reais, são aqueles que podem
não se concretizar.

165 Nos exames realizados na auditoria de regularidade, devem ser
respeitados, além do princípio da legalidade, os critérios de
economicidade, eficiência, eficácia, efetividade, equidade,
ética e proteção ao meio ambiente.

166 O objetivo da auditoria de gestão é evidenciar as melhorias e
as economias feitas no processo de gerenciamento, a fim de
que seja evitado o surgimento de obstáculos ao cumprimento
das atividades da instituição.

A respeito de métodos, técnicas, procedimentos e instrumentos de
controle, julgue os itens que se seguem.

167 A evidência de auditoria obtida diretamente de fonte externa é
considerada mais confiável do que a evidência obtida
internamente.

168 Denomina-se indagação escrita ou oral a técnica de auditoria
por meio da qual a verificação é realizada junto a fontes
externas ao auditado.

169 A autorização, a execução, o controle e a contabilização das
compras governamentais devem ser realizados
preferencialmente por um mesmo setor, com o objetivo de
aprimorar os resultados do controle interno da entidade.

170 O auditor é responsável pela revisão do controle de qualidade
da auditoria que executa, devendo avaliar os julgamentos e as
conclusões constantes de seu relatório.

171 Denomina-se corte de operações ou cut off a técnica de
auditoria representada pelo corte interrupto das operações ou
transações, para a apuração da dinâmica de um procedimento
de forma seccionada.

Com base nas Normas de Auditoria Governamental, julgue os itens
a seguir.

172 A documentação de conteúdo corrente das auditorias de
regularidade abrange, em geral, apenas um exercício.

173 A natureza do conteúdo da documentação de auditoria
caracteriza-se como corrente ou permanente, sendo o plano de
contas um exemplo de documento de natureza permanente.

174 O ciclo de trabalhos de uma auditoria governamental é
finalizado com a produção do relatório da auditoria.

175 A documentação de auditoria é um registro que pode ser
utilizado na avaliação do desempenho dos profissionais de
auditoria e de provas, caso haja processos administrativos e
judiciais contra esses profissionais.

Julgue o item abaixo, referente à amostragem estatística.

176 Caso se verifique, na avaliação dos resultados de uma amostra,
mediante o emprego do teste de controle, que a taxa de desvios
da amostra é maior que a taxa tolerável de desvio, então a
amostragem selecionada é falha.

Com relação à estrutura e ao funcionamento do controle na
administração pública, julgue os itens seguintes.

177 A auditoria coordenada pelo sistema de controle interno do
Poder Executivo federal e, de forma auxiliar, pelos órgãos
e(ou) instituições públicas ou privadas é classificada, quanto à
forma de execução, como indireta e compartilhada.

178 A Secretaria Federal de Controle, órgão central do sistema de
controle interno do Poder Executivo federal, abrange, em sua
área de atuação, todos os órgãos do Poder Executivo federal,
realizando auditorias e fiscalizações.

Com base nas instruções normativas do TCU relativas à tomada de
contas especial, julgue os itens subsequentes.

179 Cabe ao administrador público federal determinar
imediatamente a instauração de tomada de contas especial,
caso tome conhecimento da não comprovação da aplicação de
recursos repassados pela União mediante convênio ou
instrumento congênere.

180 Juros moratórios e outros encargos não devem incidir sobre o
valor referente ao ressarcimento de bem desaparecido ou
desviado, assim como não deve ser feita a atualização
monetária desse valor.
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PROVA DISCURSIVA P
4
 — CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

• Em cada uma das questões a seguir, faça o que se pede, usando os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida,
transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS, nos locais apropriados, pois não serão avaliados fragmentos

de texto escritos em locais indevidos.
• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Será também desconsiderado

texto que não for escrito na folha de texto definitivo correspondente.
• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.
• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 10 pontos, dos quais até 0,50 ponto será atribuído ao quesito

apresentação e estrutura textual (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos).

QUESTÃO 3

Jaime, servidor público estadual regido pela Lei Complementar Estadual n.º 46/1994, verificou, no

uso de suas atribuições, ao analisar processo licitatório, a existência de contratação de empresa declarada

inidônea pela administração pública, nos termos do art. 87, inciso IV, da Lei n.º 8.666/1993. 

Ao comunicar o fato a Manuel, seu superior imediato, Jaime foi informado de que, desde o início do

certame em questão, Manuel não apenas tinha conhecimento do fato constatado, mas também havia feito

ingerências junto à comissão licitante para aprovar a contratação da referida empresa, cujo sócio-gerente

era padrinho de um de seus filhos, alegando a existência de divergência doutrinária e jurisprudencial acerca

da aplicabilidade dos efeitos da sanção administrativa a que estaria sujeita a referida contratação.

Com base na situação hipotética acima apresentada, discorra sobre os direitos e deveres do servidor público, abordando, necessariamente,
os seguintes aspectos:

< princípios licitatórios infringidos no caso apresentado; [valor: 2,50 pontos]
< conduta a ser adotada pelo servidor público, com base na Lei Complementar Estadual n.º 46/1994; [valor: 4,00 pontos]

< denúncia/representação e seus aspectos formais, incluído o seu encaminhamento. [valor: 3,00 pontos]
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RASCUNHO – QUESTÃO 3
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QUESTÃO 4

Redija um texto dissertativo a respeito da responsabilidade tributária, abordando, necessariamente, os seguintes aspectos:

< sujeito passivo direto e indireto; [valor: 3,00 pontos]

< responsabilidade por substituição e responsabilidade por transferência; [valor: 3,50 pontos]

< responsabilidade do adquirente de estabelecimento comercial em relação às obrigações fiscais do alienante. [valor: 3,00 pontos]
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RASCUNHO – QUESTÃO 4
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